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Mensagem nº 8.566/2020

 

Proposição n.º 67/2020

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.566, de 1º de dezembro
de 2020, apresenta ao Poder Legislativo o Projeto de Lei que “Dispõe sobre o devedor contumaz do
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), estabelece medidas de fortalecimento
da cobrança de créditos tributários nas condições que indica, e dá outras providencias”.

 

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Chefe do Poder Executivo Estadual argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

 

O presente projeto de lei dispõe sobre o devedor contumaz do Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), assim considerado aquele
contribuinte cujo comportamento fiscal se caracteriza pela inadimplência reiterada do
referido tributo.

 

A medida decorre da necessidade de defesa do patrimônio público e social, buscando
promover a justiça social e a ampliação da arrecadação, por meio do desestímulo à
prática de condutas tendentes ao não recolhimento aos cofres públicos de imposto o qual,
como se sabe, tem seu valor embutido no preço das mercadorias vendidas, sendo
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integralmente suportado pelo adquirente destas (contribuinte de fato), que paga mais caro
para que o contribuinte de direito, mero depositário do tributo, promova o seu efetivo
recolhimento ao Fisco.

 

Considera-se, também, a necessidade de recuperação dos créditos fiscais inscritos ou não
na Dívida Ativa Estadual, a inibição da prática de sonegação fiscal, com a consequente
recuperação de ativos de titularidade do Estado, e busca resguardar a concorrência leal e
a liberdade de iniciativa, na medida em que inviabiliza a diminuição artificial de preços
nas situações em que o contribuinte não embute neles o valor do ICMS que seria devido
pela operação, considerando a sua intenção deliberada e premeditada de não promover o
recolhimento do imposto porventura devido aos cofres públicos.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II, III e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos, notadamente no que concerne a disposições relativas matéria de competência de Secretaria de

, no caso a Secretaria da Fazenda. Desta feita, convém citar o art. 61 da Constituição Cidadã,Estado
aplicado simetricamente no âmbito dos Estados federados, :in verbis

 

CF/88, art. 61.(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

         De fato, as matérias relacionadas a organização e competências das Secretarias de Estado devem
 (chefe do Poder Executivo). Nesseestar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade

sentido, cite-se:

 

A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das
atribuições dos órgãos e entidades integrantes da administração pública estadual, ainda
que por meio de emenda constitucional, revela matéria que se insere, por sua natureza,
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entre as de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo local, pelo que disposto no
 eart. 61, § 1º, II, , da CF. (...) A EC 24/2002 do Estado de Alagoas incide também em

afronta ao princípio da separação dos Poderes. Ao impor a indicação pelo Poder
Legislativo estadual de um representante seu no Conselho Estadual de Educação, cria
modelo de contrapeso que não guarda similitude com os parâmetros da CF. Resulta,
portanto, em interferência ilegítima de um Poder sobre o outro, caracterizando manifesta
intromissão na função confiada ao chefe do Poder Executivo de exercer a direção superior
e dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública.[ADI 2.654, rel.

 DJE de 9-10-2014. (grifo inexistente no original)min. Dias Toffoli, j. 13-8-2014, P,

 

As restrições impostas ao exercício das competências constitucionais conferidas ao Poder
Executivo, incluída a definição de políticas públicas, importam em contrariedade ao

ADI 4.102princípio da independência e harmonia entre os Poderes. [ , rel. min. Cármen
 DJELúcia, j. 30-10-2014, P,  de 10-2-2015.]   RE 436.996 AgRVide , rel. min. Celso de

 DJ de 3-2-2006Mello, j. 22-11-2005, 2ª T,

 

Com efeito, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre a
temática retratada no presente projeto, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito , financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;tributário

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Adentrando especificamente na matéria objeto desta propositura, vejamos as disposições Constitucionais
Federais relativas ao tema:
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Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os
seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos
a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:   

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;                                

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior;                      

III - propriedade de veículos automotores. 

 

Compete aos Estados, portanto, instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas
necessárias para garantir tais mandamentos constitucionais – perseguindo-se tal desiderato por meio do
projeto de lei examinado.

 

A matéria veiculada na proposição enviada pelo Chefe do Poder Executivo se adequa perfeitamente aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento Interno
desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º, do art. 3º, da Lei Estadual nº
16.710/2018, que assim reza:

 

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e
as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

 § 1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

 § 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

Cumpre observar, ainda, que ao Poder Executivo é facultado, no exercício da indirizo generale di
 o envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública,governo,

competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.
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                 Inconteste, portanto, que a matéria tratada no projeto de lei está entre aquelas submetidas à
iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo Estadual.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.566/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
08 de dezembro de 2020.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 67/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.566, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O DEVEDOR CONTUMAZ DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E
DE COMUNICAÇÃO (ICMS), ESTABELECE MEDIDAS DE
FORTALECIMENTO DA COBRANÇA DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS NAS CONDIÇÕES QUE INDICA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  proposto pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre o devedornº 67/2020
contumaz do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), estabelece medidas de
fortalecimento da cobrança de créditos tributários nas condições que indica, e dá outras providencias.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O presente projeto de lei dispõe sobre o
devedor contumaz do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS),
assim considerado aquele contribuinte cujo comportamento fiscal se caracteriza pela inadimplência
reiterada do referido tributo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o devedor contumaz do imposto sobre operações relativas à circulação
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação (ICMS), estabelece medidas de fortalecimento da cobrança de créditos tributários nas
condições que indica, e dá outras providencias.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados e União, conforme o previsto no art. 24, I, da Constituição
Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria tributária. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 67/2020,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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Gabinete do Deputado Estadual Salmito 

 

Av. Desembargador Moreira, 2807 – Bairro Dionísio Torres – Fone: (85) 3277.2500 

CEP 60.170-900 – Fortaleza - Ceará 

 

 

Memo. nº 15/2020 
 
   
                                                                       Fortaleza, 10 de dezembro de 2020. 
 

 
Ilustríssimo Sr. Carlos Alberto de Aragão Oliveira 
Diretor do Departamento Legislativo 
 
 
 Senhor Diretor,  
 
 

 Cumprimentando-o cordialmente, vimos solicitar a retirada de tramitação, em 

definitivo, da Emenda nº 2, de nossa autoria, a Mensagem nº 67, oriunda da Mensagem 

8566, de autoria do Poder Executivo. 

 

 Diante do exposto, aguardamos o deferimento, aproveitando a oportunidade para 

renovar nossos votos de estima e consideração. 

 

 

 

Deputado Estadual Salmito – PDT 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CVTDU E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/12/2020 14:25:25  Data da assinatura:  11/12/2020 14:25:37

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

TURISMO E SERVIÇO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Fiho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01 e 03

Regime de Urgência: SIM: 10/12/2020.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/12/2020 16:04:49  Data da assinatura:  11/12/2020 16:06:18

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/12/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 67/2020 E EMENDAS DE Nº 01 E 03/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.566, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O DEVEDOR CONTUMAZ DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS), ESTABELECE MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA
COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NAS CONDIÇÕES QUE
INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  proposto pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre o devedornº 67/2020
contumaz do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), estabelece medidas de
fortalecimento da cobrança de créditos tributários nas condições que indica, e dá outras providencias.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que“O presente projeto de lei dispõe sobre o
devedor contumaz do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), assim
considerado aquele contribuinte cujo comportamento fiscal se caracteriza pela inadimplência reiterada
do referido tributo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião realizada na data de 10 de dezembro de
2020, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela CCJR),
que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o devedor contumaz do imposto sobre operações relativas à circulação
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação (ICMS), estabelece medidas de fortalecimento da cobrança de créditos tributários nas
condições que indica, e dá outras providencias.

A mensagem visainstituir o programa Devedor Contumaz, valorizando o bom pagador e possibilitando o
Estado a tomar medidas mais ativas na cobrança de créditos tributários relativos ao ICMS, buscando o
retorno na arrecadação do Estado e valorizando a economia cearense que está em dia com seus
tributos.Não verificando quaisquer óbices administrativos e em relação ao setor público, bem como
identificando que o impacto orçamentário da proposta está dentro das diretrizes estatais previstas na LDO
e LOA, percebemos e identificamos o caráter benéfico dessa mensagem.

Entretanto, com o objetivo de ajustar a aplicabilidade da matéria e fortalece-la no âmbito da definição de
critérios de definição do contribuinte afetado, sugerimos algumas modificações no inciso II do §1º do art.
1º e no caput do art. 4º:

Art. 1º (...)

§1º (...)

II – Inscritos em Dívida Ativa, desde que, considerados os créditos tributários
devidos por todos os estabelecimentos matriz filial do mesmo contribuinte

, abranjam mais 04 (quatro) períodos de apuração, nassituados no Estado
situações em que o somatório dos respectivos créditos tributários vier a
ultrapassar os valores ou percentuais estabelecidos em regulamento.
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(...)

 

Art. 4º. O Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (CIRA), instituído
pelo Ato normativo Conjunto PFE nº 01, 11 de março de 2019, relativamente aos
contribuintes enquadrados nas disposições desta Lei, poderá adotar as seguintes
medidas:

 

Em relação a emenda nº 01/2020, de autoria do Deputado Salmito, verificamos que a mesma tem o
objetivo de agregar a mensagem, estabelecendo critérios justos para definição de considerar o devedor
contumaz de fato. Entretanto, buscando dar a garantia da aplicabilidade da emenda, sugerimos
modificação na mesma, que fica com a seguinte redação:

Art. 1º (...)

§1º (...)

I – Inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que, considerados os créditos
tributários devidos por todos os estabelecimentos matriz e filial do mesmo

 situados no Estado, contribuinte abranjam 06 (seis) períodos de apuração
 nos 12 (doze) meses seguidos em mora ou 08 (oito) períodos intercalados

; ouanteriores ao último inadimplemento

 

Já no tocante a emenda nº 03/2020, também de autoria do Deputado Salmito, essa aperfeiçoa a
mensagem, no tocante a notificação do contribuinte pelo CIRA, buscando garantir o devido processo
legal e a ampla defesa.

Diante do exposto, apresentamos à Mensagem nº 67/2020, o PARECER FAVORÁVEL COM
, em relação eMODIFICAÇÃO NO INCISO II DO §1º DO ART. 1º E NO CAPUT DO ART. 4º

Emenda nº 01/2020, o  e em relação a Emenda nºPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
03/2020, o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CICTS, CTASP E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/12/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 10/12/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; 

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS NA CCJR

  Autor:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Usuário assinador:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Data da criação:  11/12/2020 20:06:22  Data da assinatura:  11/12/2020 20:07:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa nº 01/2020 e Emenda Aditiva nº 03/2020

Regime de Urgência: SIM 10/12/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/12/2020 18:00:49  Data da assinatura:  12/12/2020 18:01:02

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDAS Nº 01 E 03/2020 A MENSAGEM N° 67/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.566, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O DEVEDOR CONTUMAZ DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS), ESTABELECE MEDIDAS
DE FORTALECIMENTO DA COBRANÇA DE
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NAS CONDIÇÕES QUE
INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise as Emendas n° 01 e 03/2020 a Mensagem nº 67/2020, oriunda da Mensagem nº 8.566, de
autoria do Poder Executivo, que tem como ementa: “dispõe sobre o devedor contumaz do imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação (ICMS), estabelece medidas de fortalecimento da cobrança de créditos
tributários nas condições que indica, e dá outras providencias.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Em relação a emenda nº 01/2020, de autoria do Deputado Salmito, verificamos que a mesma tem o
objetivo de agregar a mensagem, estabelecendo critérios justos para definição de considerar o devedor
contumaz de fato. Entretanto, buscando dar a garantia da aplicabilidade da emenda, sugerimos nas
comissões de mérito uma modificação, que ficou com a seguinte redação:

Art. 1º [...]

§1º (...)

I – Inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que, considerados os créditos
tributários devidos por todos os estabelecimentos matriz e filial do mesmo

 situados no Estado, contribuinte abranjam 06 (seis) períodos de apuração
 nos 12 (doze) meses seguidos em mora ou 08 (oito) períodos intercalados

; ouanteriores ao último inadimplemento

 

Já no tocante a emenda nº 03/2020, também de autoria do Deputado Salmito, essa aperfeiçoa a
mensagem, no tocante a notificação do contribuinte pelo CIRA, buscando garantir o devido processo
legal e a ampla defesa.

Ademais, não vislumbramos quaisquer óbices legais e constitucionais às emendas supracitadas.

 

Diante do exposto, apresentamos o , pela constitucionalidade das PARECER FAVORÁVEL
, à Mensagem nº 67/2020, oriunda da Mensagem nº 8.566, de autoria do PoderEMENDAS Nº 01 E Nº 03

Executivo, devendo seguir seu trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Usuário assinador:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Data da criação:  13/12/2020 21:46:00  Data da assinatura:  13/12/2020 21:47:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

89ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 10/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  15/12/2020 09:06:45  Data da assinatura:  15/12/2020 09:11:59

PLENÁRIO

DESPACHO
15/12/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 47ª (QUADRAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE DEZEMBRO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 48ª (QUADRAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE
DEZEMBRO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 49ª (QUADRAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE DEZEMBRO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

42 de 46



 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SETENTA E NOVE 

 
  

DISPÕE SOBRE O DEVEDOR CONTUMAZ DO 

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À  

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE 

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 

COMUNICAÇÃO (ICMS), ESTABELECE 

MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA 

COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NAS 

CONDIÇÕES QUE INDICA. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Considera-se devedor contumaz o contribuinte cujo comportamento fiscal se 

caracteriza pela inadimplência reiterada do Imposto sobre Operações Relativas à  Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação – ICMS. 

§ 1.º A inadimplência reiterada ficará caracterizada quando o contribuinte possuir 

débitos não recolhidos de ICMS, os quais estejam declarados em sua Escrituração Fiscal Digital 

(EFD) e: 

I – inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que, considerados os créditos tributários 

devidos por todos os estabelecimentos matriz e filial do mesmo contribuinte situados no Estado, 

abranjam 6 (seis) períodos de apuração seguidos em mora ou 8 (oito) períodos intercalados nos 

12 (doze) meses anteriores ao último inadimplemento; ou 

II – inscritos em Dívida Ativa, desde que considerados os créditos tributários 

devidos por todos os estabelecimentos matriz e filial do mesmo contribuinte situados no Estado, 

abranjam mais de  4 (quatro) períodos de apuração, nas situações em que o somatório dos 

respectivos créditos tributários vier a ultrapassar os valores ou percentuais estabelecidos em 

regulamento. 

§ 2.º Para os efeitos do disposto neste artigo, não serão considerados os débitos com 

exigibilidade suspensa ou objeto de garantia integral mediante fiança bancária ou seguro 

garantia. 

Art. 2.º O devedor contumaz poderá ficar sujeito ao regime especial de fiscalização e 

controle previsto no art. 96 da Lei n.º 12.670, de 30 de dezembro de 1996, e impedido de: 

I – obter: 

a) credenciamentos previstos na legislação tributária; 

b) Regimes Especiais de Tributação; 

II – retificar, por ato próprio, o registro de documentos fiscais constantes dos 

sistemas informatizados de controle de operações e prestações da Secretaria da Fazenda; 

III – gozar de benefícios ou incentivos fiscais; 

IV – usufruir de diferimento previsto na legislação. 
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2 
Autógrafo de Lei número cento e setenta e nove 

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, a critério do Secretário da Fazenda, ressalvadas aquelas previstas nos incisos I, 

alínea “b”, III e IV do caput deste artigo, cuja aplicação será obrigatória. 

Art. 3.º O contribuinte considerado devedor contumaz poderá ficar sujeito, conforme 

se dispuser em regulamento, à suspensão e à cassação de sua inscrição no Cadastro Geral da 

Fazenda (CGF) quando: 

I – houver indícios de que a continuidade do inadimplemento reiterado da obrigação 

principal poderá ocasionar: 

a) lesão irreversível ao erário; ou 

b) concorrência desleal e predatória, por meio da redução artificial de seus preços; 

II – ficar configurada fraude à execução, nos termos do art. 792 da Lei Federal n.º 

13.105, de 16 de março de 2015; 

III – o juiz suspender o curso da execução fiscal, em razão da não localização do 

devedor contumaz ou pelo fato de não terem sido encontrados bens sobre os quais possa recair a 

penhora, conforme o art. 40 da Lei Federal n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

Art. 4.º O Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (CIRA), instituído 

pelo Ato Normativo Conjunto PGE n.º 01, de 11 de março de 2019, relativamente aos 

contribuintes enquadrados nas disposições desta Lei, poderá adotar as seguintes medidas: 

I – cobrança concentrada e eficiente dos créditos tributários; 

II – priorização do protesto das certidões de dívida ativa dos respectivos créditos 

tributários, previsto na Lei Estadual n.º 13.376, de 29 de setembro de 2003; 

III – apuração de indícios que apontem para a prática de crimes contra a Ordem 

Tributária, de que trata a Lei Federal n.º 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e de lavagem de 

dinheiro, previsto na Lei Federal n.º 9.613, de 3 de março de 1998, promovendo ações que 

resultem na responsabilização administrativa, civil e criminal dos envolvidos, bem como na 

consequente recuperação de bens e direitos, com vistas ao acautelamento e ao ressarcimento do 

patrimônio público. 

Parágrafo único. O CIRA poderá recomendar a suspensão da inscrição no CGF do 

contribuinte devedor contumaz quando restarem frustradas as tentativas de satisfação do crédito 

tributário pelas vias administrativa e judicial, em razão da insuficiência patrimonial do sujeito 

passivo, ficando configurada a hipótese prevista na alínea “a” do inciso I do art. 3.º. 

Art. 5.º No âmbito do CIRA, a aplicação das medidas previstas no art. 4.º será 

precedida do envio de notificação ao contribuinte, na qual constará a indicação: 

I – dos períodos considerados para fins de reconhecimento da inadimplência 

contumaz; 

II – das medidas legais a que ficará sujeito em razão de seu enquadramento na 

condição de devedor contumaz; 

III – da data para comparecimento à audiência a ser realizada no âmbito do CIRA, 

que ocorrerá respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias contados da data da cientificação do 

contribuinte. 

Parágrafo único.  O grupo operacional do CIRA, por ocasião da realização da 

audiência de que trata o inciso III do caput deste artigo, ouvirá as justificativas apresentadas pelo 

contribuinte ou seu representante legal, atentando-se a indícios de dolo na conduta, podendo 

oportunizar ao contribuinte prazo certo para que este  procure regularizar a sua situação fiscal 

perante a Secretaria da Fazenda e a Procuradoria-Geral do Estado, conforme o caso, observado o 

disposto em ato normativo do grupo deliberativo do CIRA. 
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Art. 6.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a expedir ato normativo 

específico para fins de operacionalização das disposições desta Lei. 

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 15 de dezembro de 2020. 
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.354, 16 de dezembro de 2020.
DISPÕE SOBRE O DEVEDOR CONTUMAZ 
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
R E L A T I V A S À C I R C U L A Ç Ã O D E 
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES 
D E S E R V I Ç O S D E T R A N S P O R T E 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL 
E  D E  C O M U N I C A Ç Ã O  ( I C M S ) , 
E S T A B E L E C E  M E D I D A S  D E 
FORTALECIMENTO DA COBRANÇA 
DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NAS 
CONDIÇÕES QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Considera-se devedor contumaz o contribuinte cujo 
comportamento fiscal se caracteriza pela inadimplência reiterada do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS.

§ 1.º A inadimplência reiterada ficará caracterizada quando o 
contribuinte possuir débitos não recolhidos de ICMS, os quais estejam 
declarados em sua Escrituração Fiscal Digital (EFD) e:

I – inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que, considerados os 
créditos tributários devidos por todos os estabelecimentos matriz e filial 
do mesmo contribuinte situados no Estado, abranjam 6 (seis) períodos de 
apuração seguidos em mora ou 8 (oito) períodos intercalados nos 12 (doze) 
meses anteriores ao último inadimplemento; ou

II – inscritos em Dívida Ativa, desde que considerados os créditos 
tributários devidos por todos os estabelecimentos matriz e filial do mesmo 
contribuinte situados no Estado, abranjam mais de 4 (quatro) períodos de 
apuração, nas situações em que o somatório dos respectivos créditos tributários 
vier a ultrapassar os valores ou percentuais estabelecidos em regulamento.

§ 2.º Para os efeitos do disposto neste artigo, não serão considerados 
os débitos com exigibilidade suspensa ou objeto de garantia integral mediante 
fiança bancária ou seguro garantia.

Art. 2.º O devedor contumaz poderá ficar sujeito ao regime especial 
de fiscalização e controle previsto no art. 96 da Lei n.º 12.670, de 30 de 
dezembro de 1996, e impedido de:

I – obter:
a) credenciamentos previstos na legislação tributária;
b) Regimes Especiais de Tributação;
II – retificar, por ato próprio, o registro de documentos fiscais 

constantes dos sistemas informatizados de controle de operações e prestações 
da Secretaria da Fazenda;

III – gozar de benefícios ou incentivos fiscais;
IV – usufruir de diferimento previsto na legislação.
Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo poderão ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente, a critério do Secretário da Fazenda, 
ressalvadas aquelas previstas nos incisos I, alínea “b”, III e IV do caput deste 
artigo, cuja aplicação será obrigatória.

Art. 3.º O contribuinte considerado devedor contumaz poderá ficar 
sujeito, conforme se dispuser em regulamento, à suspensão e à cassação de 
sua inscrição no Cadastro Geral da Fazenda (CGF) quando:

I – houver indícios de que a continuidade do inadimplemento reiterado 
da obrigação principal poderá ocasionar:

a) lesão irreversível ao erário; ou
b) concorrência desleal e predatória, por meio da redução artificial 

de seus preços;
II – ficar configurada fraude à execução, nos termos do art. 792 da 

Lei Federal n.º 13.105, de 16 de março de 2015;
III – o juiz suspender o curso da execução fiscal, em razão da não 

localização do devedor contumaz ou pelo fato de não terem sido encontrados 
bens sobre os quais possa recair a penhora, conforme o art. 40 da Lei Federal 
n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980.

Art. 4.º O Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos 
(CIRA), instituído pelo Ato Normativo Conjunto PGE n.º 01, de 11 de março 
de 2019, relativamente aos contribuintes enquadrados nas disposições desta 
Lei, poderá adotar as seguintes medidas:

I – cobrança concentrada e eficiente dos créditos tributários;
II – priorização do protesto das certidões de dívida ativa dos 

respectivos créditos tributários, previsto na Lei Estadual n.º 13.376, de 29 
de setembro de 2003;

III – apuração de indícios que apontem para a prática de crimes contra 
a Ordem Tributária, de que trata a Lei Federal n.º 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990, e de lavagem de dinheiro, previsto na Lei Federal n.º 9.613, de 3 
de março de 1998, promovendo ações que resultem na responsabilização 
administrativa, civil e criminal dos envolvidos, bem como na consequente 
recuperação de bens e direitos, com vistas ao acautelamento e ao ressarcimento 
do patrimônio público.

Parágrafo único. O CIRA poderá recomendar a suspensão da inscrição 
no CGF do contribuinte devedor contumaz quando restarem frustradas as 
tentativas de satisfação do crédito tributário pelas vias administrativa e judicial, 
em razão da insuficiência patrimonial do sujeito passivo, ficando configurada 
a hipótese prevista na alínea “a” do inciso I do art. 3.º.

Art. 5.º No âmbito do CIRA, a aplicação das medidas previstas no art. 
4.º será precedida do envio de notificação ao contribuinte, na qual constará 
a indicação:

I – dos períodos considerados para fins de reconhecimento da 
inadimplência contumaz;

II – das medidas legais a que ficará sujeito em razão de seu 
enquadramento na condição de devedor contumaz;

III – da data para comparecimento à audiência a ser realizada no 
âmbito do CIRA, que ocorrerá respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias 
contados da data da cientificação do contribuinte.

Parágrafo único. O grupo operacional do CIRA, por ocasião 
da realização da audiência de que trata o inciso III do caput deste artigo, 
ouvirá as justificativas apresentadas pelo contribuinte ou seu representante 
legal, atentando-se a indícios de dolo na conduta, podendo oportunizar ao 
contribuinte prazo certo para que este procure regularizar a sua situação fiscal 
perante a Secretaria da Fazenda e a Procuradoria-Geral do Estado, conforme o 
caso, observado o disposto em ato normativo do grupo deliberativo do CIRA.

Art. 6.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a expedir ato 
normativo específico para fins de operacionalização das disposições desta Lei.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 16 de dezembro de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.355, 16 de dezembro de 2020.

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA 
SITUAÇÃO CADASTRAL DO PRODUTOR/
CRIADOR AGROPECUÁRIO, PROMOVE 
A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO 
AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Os produtores/criadores com situação cadastral irregular 
junto à Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri, pelo 
descumprimento de obrigação zoosanitária imposta, inclusive por não ter 
realizado a vacinação obrigatória, declaração de vacinação e/ou atualização 
cadastral de seu rebanho, terão o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a 
contar da publicação da presente Lei, para regularizar seu cadastro junto à 
referida Agência sem que ocorra a lavratura de auto de infração em seu nome 
e sem que lhe seja aplicada penalidade em razão da referida atualização/
regularização cadastral. 

Parágrafo único. Passado o prazo estabelecido no caput deste artigo, 
as infrações às normas de defesa agropecuária constatadas pela Adagri serão 
rigorosamente combatidas, com a devida lavratura do auto de infração e 
aplicação de penalidades aos infratores, bem como será providenciada pela 
Adagri a inativação cadastral, com a respectiva anulação das explorações 
agropecuárias dos produtores com inadimplência em mais de 2 (duas) 
campanhas zoofitosanitárias.

Art. 2.º O disposto nesta Lei não exime o produtor/criador de cumprir 
com as obrigações zoosanitárias determinadas pela fiscalização no ato da 
regularização cadastral, em conformidade com a legislação aplicável.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 16 de dezembro de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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